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RESUMO
Objetivos: analisar a atuação dos enfermeiros em casos suspeitos ou confirmados de 
violência contra crianças e adolescentes na Atenção Primária à Saúde. Métodos: pesquisa 
analítica, com abordagem qualitativa. Participaram do estudo 30 enfermeiros, sendo 
coletados os dados por meio de formulário individual e entrevista semiestruturada. Os 
dados receberam análise lexicográfica do software IRaMuTeQ (Interface de R pour les Analyses 
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) organizada pela análise de conteúdo 
de Bardin. Resultados: emergiram cinco categorias, nas quais foi possível considerar que a 
abordagem dos enfermeiros em casos de violência se pautou na identificação da violência 
pelo exame físico nas consultas de enfermagem, ações de promoção da saúde no ambiente 
escolar, requisição de suporte da equipe multiprofissional e transferência de responsabilidades. 
Considerações Finais: infere-se que a fragilidade na formação profissional do enfermeiro 
para abordagem de situações de violência contra crianças e adolescentes produz déficits 
de atenção integral às vítimas. 
Descritores: Violência; Criança; Adolescente; Atenção Primária à Saúde; Enfermagem.

ABSTRACT
Objectives: to analyze the role of nurses in suspected or confirmed cases of violence against 
children and adolescents in Primary Health Care. Methods: an analytical research, with a 
qualitative approach. Thirty nurses participated in the study, and data were collected by 
means of an individual form and a semi-structured interview. The data received lexicographic 
analysis by the software IRaMuTeQ (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de 
Textes et de Questionnaires) organized by Bardin’s content analysis. Results: five categories 
emerged, in which it was possible to consider that the nurses’ approach in cases of violence 
was based on the identification of violence through physical examination during nursing 
consultations, health promotion actions in the school environment, request for support 
from the multi-professional team, and transfer of responsibilities. Final Considerations: 
it is inferred that the fragility in the professional training of nurses to address situations of 
violence against children and adolescents produces deficits in comprehensive care for victims. 
Descriptors: Violence; Child; Adolescent; Primary Health Care; Nursing.

RESUMEN
Objetivos: analizar actuación de enfermeros en casos sospechosos o confirmados de violencia 
contra niños y adolescentes en la Atención Primaria de Salud. Métodos: investigación 
analítica, con abordaje cualitativo. Participaron del estudio 30 enfermeros, siendo recolectados 
los datos por medio de formulario individual y entrevista semiestructurada. Los datos 
recibieron análisis lexicográfico del software IraMuTeQ (Interface de R pour les Analyses 
Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) organizado por el análisis de contenido 
de Bardin. Resultados: emergieron cinco categorías, en las cuales fue posible considerar 
que el abordaje de los enfermeros en casos de violencia se pautó en la identificación de 
la violencia por el examen físico en las consultas de enfermería, acciones de promoción 
de la salud en el ambiente escolar, requisición de soporte de la equipe multiprofesional y 
transferencia de responsabilidades. Consideraciones Finales: se infiere que la fragilidad 
en la formación profesional del enfermero para abordaje de situaciones de violencia contra 
niños y adolescentes produce déficits de atención integral a las víctimas. 
Descriptores: Violencia; Niño; Adolescente; Atención Primaria de Salud; Enfermería.
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INTRODUÇÃO

A violência contra crianças e adolescentes apresenta-se como 
um problema de magnitude global que afeta nações de diferentes 
culturas, níveis socioeconômicos e organização social(1). Ademais, 
viola os direitos humanos básicos de milhões de indivíduos na fase 
infanto-juvenil com impacto direto, de curto e longo prazo, nas 
dimensões de saúde física, psicossocial, mental(2), incluindo reflexos 
negativos no desenvolvimento cognitivo e comportamental, no 
bem-estar, qualidade de vida e na dignidade desses sujeitos(3).

Pelo caráter predominantemente familiar e domiciliar dos maus-
-tratos infanto-juvenis, esse fenômeno se faz presente nos contextos 
comunitários, tornando-se uma importante demanda de saúde para 
os serviços de Atenção Primária à Saúde (APS), visto que um dos pa-
péis basilares desses serviços consiste na manutenção e produção da 
saúde dos sujeitos em espaços comunitários. Tal atuação requer do 
enfermeiro habilidades para identificação precoce e enfrentamento 
dessas situações de abuso infantil e negligência(4-7). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) conceitua “violên-
cia” como “uso intencional da força física ou do poder, real ou 
em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 
um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande 
possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 
deficiência de desenvolvimento ou privação”(8). No tocante às 
crianças e adolescentes, se acrescentam os atos de omissão 
produzidos por pais, parentes, responsáveis, instituições e pela 
própria sociedade. Dessa forma, a violência contra crianças e 
adolescentes abarca todas as situações que violam os direitos 
garantidos desses indivíduos à saúde e à vida(9).

Em estudo da OMS, crianças de todo o mundo relataram que 
sofreram alguma forma de violência no ano anterior a investigação, 
tais como: abusos físicos (23%), abusos emocionais (36%), negligência 
física (16%), abusos sexuais (18% para meninas e 8% para meninos). 
Ressalta-se que os países com maior nível de pobreza apresentam 
maior prevalência de violência física contra criança e adolescente 
(Haiti: 61%; 57%; Nigéria: 50%; 52%; Quênia: 66%; 73%)(10). 

Os perpetradores mais comuns das violências contra crianças e 
adolescentes são os membros da família (mais de 50% dos casos), 
seguidos por colegas estudantes. Quando se trata de violência 
sexual contra adolescentes, as meninas são as mais afetadas(11).

A “Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de 
Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências” 
consiste em um marco no combate às violências contra crianças e 
adolescentes. Nesse sentido, requer a responsabilização e o envol-
vimento do profissional enfermeiro em uma cadeia de produção 
do cuidado e de proteção social por meio da integração de todos 
os recursos disponíveis capazes de garantir o acesso seguro às 
tecnologias necessárias à atenção, contemplando as seguintes 
dimensões: promoção da saúde, acolhimento, atendimento, 
notificação e seguimento(12).

A referida linha visa direcionar os profissionais de saúde 
diante dessa problemática no Brasil, contudo a atuação voltada 
para crianças e adolescentes vítimas de violências nos serviços 
de saúde ainda apresenta muitos desafios para combate pela 
equipe de saúde, incluindo o enfermeiro, como a adequada iden-
tificação, notificação e encaminhamento dos casos suspeitos e/
ou confirmados de violência contra crianças e adolescentes(13-14).

A dificuldade de identificação pode estar relacionada com 
o ambiente onde a violência ocorre. Por exemplo, uma revisão 
de literatura caracterizou a violência contra a criança no cenário 
brasileiro e identificou que o agressor sempre é um membro da 
família, principalmente os pais, destacando-se a mãe(15); esse 
contexto também é encontrado em grande estudo com escolares 
na Alemanha, o qual identificou que a violência física estava rela-
cionada, positivamente, com a agressão física de pais para filhos e 
que a coesão familiar atenuou o efeito prejudicial da violência(16). 
Assim, evidencia-se a dificuldade de se intervir nas famílias como 
barreira do cuidado nesse contexto(17). Por isso, o profissional en-
fermeiro(12,18) tem papel relevante na cadeia de cuidado a crianças 
e adolescentes ao identificar a suspeita ou confirmação de uma 
situação de violência, principalmente no contexto da Atenção 
Primária à Saúde, que circunscreve as famílias. 

A APS é lócus de maior potencialidade para o enfrentamento 
da violência contra a criança, uma vez que o espaço possibilita a 
construção de redes coordenadas e sistematizadas para medidas 
preventivas, redução de danos causados e fluxos de atendimento 
prioritário(19). Buscar compreender a atuação do enfermeiro no 
enfrentamento da violência contra a criança na APS subsidia a 
identificação do enfrentamento em rede e as responsabilidades 
individuais e coletivas. Isso porque tal compreensão pode ratificar 
a habilitação para identificar situações de abusos precocemente, 
promovendo um elo com a rede de assistência às vítimas a fim 
de dar continuidade e acompanhamento ao caso e oferecer um 
programa de atendimento adequado(20).

Considerando a potencialidade que a APS tem de desenvolver 
as dimensões da linha de cuidado à criança e ao adolescente e 
suas famílias em situação de violência, questiona-se: Como se dá 
a atuação do enfermeiro(a) em casos suspeitos ou confirmados de 
violência contra criança e adolescente na Atenção Primária à Saúde? 

OBJETIVOS

Analisar a atuação dos enfermeiros(as) em casos suspeitos 
ou confirmados de violência contra crianças e adolescentes na 
Atenção Primária à Saúde.

MÉTODOS

Aspectos éticos

O estudo atendeu a todos os pressupostos éticos da resolução 
466/2012, que rege a execução de pesquisa com seres humanos. 
Foi iniciado após deferimento do Comitê de Ética da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte. 

Referencial teórico

O estudo apoiou-se no documento proposto pelo Ministério 
da Saúde, “Linha de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de 
Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências”, 
no qual se recomenda a articulação da atenção à saúde entre 
cinco dimensões(12): 

A promoção da saúde e da cultura de paz deve abranger ações 
coletivas dos serviços de saúde, instituições de educação, 
associações, grupos, lideranças comunitárias e juvenis(12). 
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O acolhimento consiste no elemento de escuta competen-
te e efetiva que se torna canal para acessar as vivências de 
violências(21).

O atendimento não deve ser um ato solitário por parte do en-
fermeiro: ao contrário, precisa ser uma ação multiprofissional 
e compartilhada, a fim de se manter um plano de atenção à 
vítima para evitar a revitimização(12).

A notificação deve ser realizada entre os casos confirmados ou 
suspeitos de violência, sendo apreendida como um instrumento 
de proteção, em vez de denúncia e punição(22‑23).

A última dimensão do cuidado constitui o seguimento, que se 
caracteriza pelo acompanhamento do caso na Rede de Atenção 
à Saúde; para tanto, é necessária uma rede de serviços estru-
turada com fluxo interno de atendimento, encaminhamentos, 
garantia dos retornos, realização de avaliação e reavaliação 
dos resultados(12). 

Tipo de estudo

Caracteriza-se por uma pesquisa analítica, com abordagem 
qualitativa embasada na diretriz Standards for Reporting Quali-
tative Research (SRQR), composta por 21 itens que direcionam 
padrões claros e essenciais para compor a pesquisa qualitativa. 

Procedimentos metodológicos

A pesquisa ocorreu entre os meses de janeiro e março de 2018, 
em Unidades Básicas de Saúde (UBS). Inicialmente contatou-se 
a direção geral da APS no município, para viabilizar o contato 
com os enfermeiros(as) das Equipes de Saúde da Família (eSF). 
Após aceite de participação da pesquisa, a coleta aconteceu na 
UBS, em conversa presencial, mediante assinatura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e do Termo de Gravação de Voz.

Cenário do estudo

A pesquisa desenvolveu-se em um munícipio do interior da 
Região Nordeste do Brasil, com foco no serviço de saúde de 
APS. O território assistencial de saúde nesse nível de atenção no 
período de coleta de dados encontrava-se organizado em seis 
Distritos Sanitários (DS) delimitados para produzir o planejamento 
e organização local dos serviços de saúde. Nestes, existiam 84 
UBSs, que é o espaço privilegiado de assistência à saúde na APS, 
e 107 eSFs multiprofissionais instaladas nas UBSs. 

Fonte de dados

A população do estudo foi composta por todos os enfermei-
ros integrantes das ESFs dos seis DSs. Adotou-se como critério 
de inclusão: ser enfermeiro(a) atuante na APS por no mínimo 
um ano, visto que as relações de vínculo entre enfermeiro e 
comunidade, construídas com o tempo de interação com os 
sujeitos do território, influenciam diretamente os mecanismos de 
abordagem das situações de violência. Foram excluídos aqueles 
que se encontravam em licença trabalhista ou atestado médico 
e aqueles que demonstraram impedimentos de disponibilidade 

para a coleta de dados, sendo que a exclusão ocorria após três 
tentativas de contato não exitosas. 

A amostra foi do tipo intencional estratificada por conveniência, 
sendo então composta por 30 enfermeiros(as) integrantes das 
eSFs, distribuídos nos seis DSs a fim de garantir representatividade 
territorial do município. Todos os enfermeiros que atenderam aos 
critérios de inclusão aceitaram participar do estudo. Ademais, 
delimitou-se o tamanho amostral no próprio desenvolvimento 
da pesquisa conforme o critério de saturação teórica(24).

Coleta e organização dos dados 

Os enfermeiros foram contatados previamente via telefone para 
agendamento das entrevistas com vistas a não interferir no processo 
de trabalho de cada eSF. Na coleta, foram usados dois instrumentos: 
um formulário para caraterização dos sujeitos da pesquisa; e uma 
entrevista semiestruturada entre as cinco dimensões da Linha de 
Cuidado para Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes 
e suas Famílias em Situação de Violência(12). Todas as entrevistas 
foram gravadas na íntegra com auxílio de gravador de áudio MP3 
e transcritas para construção do corpus textual.

Análise dos dados

O tratamento analítico ocorreu pelo software IRaMuTeQ (Interface 
de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Question-
naires). Dentre as possibilidades de análise textual, escolheu-se 
a Classificação Hierárquica Descendente (CHD)(25), proposta por 
Reinert(26). Ela classifica os segmentos de texto em função dos seus 
próprios vocabulários; o conjunto deles é subdividido com base 
na frequência das formas. Operacionalmente, obtêm-se classes 
resultantes da ocorrência e coocorrência de um vocabulário seme-
lhante entre si, gerando o qui-quadrado dos termos e das classes 
mediante processos matemáticos e estatísticos(25).

Os elementos inclusos em suas respectivas classes foram os 
de frequência maior que o dobro da média de ocorrências no 
corpus e associação com a classe determinada pelo valor de χ2 
igual ou superior a 3,84, tendo em vista que o cálculo é definido 
segundo grau de liberdade 1 e intervalo de confiança de 95%(27). 
Subsequentemente, realizou-se análise de conteúdo(28) na for-
mulação categorial; e respeitaram-se as etapas de pré-análise, 
exploração do material e tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação. Assim, emergiram cinco categorias temáticas.

RESULTADOS

Dos 30 enfermeiros da APS participantes do estudo, a maioria é 
do sexo feminino (27; 90%), tem idade maior que 40 anos (12; 40%), 
mais de 10 anos de conclusão da graduação (19; 63,4%) e tempo 
de atuação na APS entre 5 a 10 anos (10; 33,3%). No que se refere à 
capacitação específica dos enfermeiros para abordagem de crianças e 
adolescentes em situação de violência, a maior parte afirmou não ter 
realizado (24; 80%). Contudo, metade dos enfermeiros(as) (15; 50%) 
mencionou ouvir sobre a temática em outros processos de formação, 
como: capacitações/aperfeiçoamentos (8; 26,7%); pós-graduação 
(3; 10%); graduação (2; 6,7%); congresso (1; 3,3%); momentos com 
organizações não governamentais (1; 3,3%). 
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O processamento do corpus denotou 59.545 ocorrências de 
palavras, apresentadas em 2.666 formas distintas, com a frequên-
cia média de 2,23 palavras para cada forma, sendo este o critério 
utilizado como ponte de corte para a inclusão dos elementos no 
dendrograma (o dobro da frequência média, portanto, 4,6). Para 
efetivar a análise lexical dos textos, o software analisa-os com base 
em cortes efetuados a cada 40 caracteres, correspondendo, por con-
seguinte, a 1.408 (81,34%) de 1.731 segmentos de texto analisados. 
Portanto, considerou-se satisfatório o aproveitamento na retenção. 

A análise lexográfica do corpus textual pela CHD encontra-se 
detalhada na Figura 1, um diagrama que demonstra o dendrograma 
produzido pela análise do IRaMuTeQ. Conforme observado, o Eixo 
1 contempla as Classes 1, 4 e 5 e está relacionado às dimensões 
“Acolhimento”, “Atendimento” e “Promoção da saúde” da Linha de 
Cuidado, com enfoque na abordagem do enfermeiro aos aspec-
tos biopsicossociais da violência contra criança e adolescente. 
No Eixo 2, estão inclusas as Classes 3 e 2, referentes às dimensões 
“Seguimento” e “Notificação”, (ver também Quadro 1).

Capacitação 
para atuação do 

enfermeiro frente à 
criança e adolescente 

vítima de violência

Classe 2 
 13,85%/195 ST

Capacitação (26/114,51); Sentir (24/98,18); Fluxo (16/64,93); Capacitar (10/55,18); 
Protocolo (14/49,84); Conduzir (9/48,95); Agravo (7/36,58); Violência_sexual 
(11/34,13); Desconhecer (5/31,21); Gerente (6/30,45); Notificação (9/30,15); 
Acolhimento (10/58,82); CAPS (11/28,79); Específico (13/25,41); Preencher (9/24,39); 
Encaminhar (26/23,27); Abordagem (13/17,37); Conhecimento (9/13,72); Ler (5/13,2); 
Resolver (9/10,47); Lidar (6/9,97). 

Forma (f/x²)

Assistente_social (82/192,73); Conselho_tutelar (69/159,09); Psicólogo (46/121,6); Acionar 
(46/117,75); NASF (33/90,39); CRAS (39/76,05); Encaminhar (47/54,65); Apoio (25/53,81); 
Médico (36/53,33); Equipe (50/52,77); Suporte (20/38,76); Caso (84/34,63); Referência 
(12/34,25); CREAS (12/34,25); Assistência (11/31,01); Contrarreferência12/26,66); Contato 
(27/22,72); Paciente (15/22,37); Comunicar (6/19,45); Fisioterapeuta (6/19,45); Conselheiro 
(5/16,2); Notificar (10/15,54); Enfermagem (6/15,01); Agente_comunitário_de_saúde 
(6/15,01); Encaminhamento (15/14,16); Situação_de_risco (5/11,89); Secretaria_de_saúde 
(6/11,75); Ministério_público (5/8,89); Enfermeiro (13/8,21). 

Forma (f/x²)

Escola (68/314,4); Tema (34/186,05); Grupo (35/158,19); Programa_Saúde_na_Escola 
(16/92,36); Cultura_de_paz (14/87,44); Atividade (14/73,12); Adolescente (53/66,14); 
Realizar (9/56,01); Creche (14/53,25); Dengue (11/44,66); Educativo (7/43,5); 
Saúde_na_escola (8/42,48); Público (10/39,03); Professor (9/33,5); Sexualidade (8/32); 
Adolescência (5/31,03); Ação (9/26,87); Palestra (6/25,05); Preparar (5/24,23); Grupo_
de_adolescente (5/24,23); Colégio (5/24,23); Bullying (5/15,85); Droga (10/10,45); 
Dificuldade (6/9,88). 

Forma (f/x²)

Casa (57/98,35); Mãe (80/76,41); Avô (23/59,61); Filho (19/37,61); Cuidar (17/35,22); 
Medo (20/34,13); Menino (22/31,73); Menina (22/29,57); Morar (16/29,44); Vizinho 
(21/27,27); Chorar (11/26,09); Negar (12/25,16); Mudar (13/24,6); História (11/22,48); 
Morrer (7/19,31); Perto (9/17,21); Agressor (13/17,12); Namorado (6/16,54); Tráfico 
(6/16,54); Meio (21/14,0); Irmão (5/13,77); Droga (16/12,26); Acompanhar (15/10,54); 
Abandono (7/9,65); Agredir (6/9,59); Família (41/9,28); Agente_de_saúde (19/9,1); Pai 
(33/8,65); Denúncia (15/8,5).

Forma (f/x²)

Criança (121/60,23); Chegar (62/42,11); Psicológico (17/40,13); Perceber (21/39,02); 
Pré-natal (15/36,71); Violência (58/29,69); Gestante (14/27,49); Conversar (26/23,81); 
Registro (11/23,49); Sofrer (16/22,51); Sinal (8/19,91); Difícil (27/19,61); Procurar 
(25/19,6); Agressão (12/19,21); Subjetivo (5/17,92); Avaliar (5/17,92); Cuidado 
(15/16,79); Hematoma (6/16,78); Dizer (81/15,07); Mãe (48/14,92); Pai (31/13,52); 
Abuso_sexual (5/13,32); Adolescente (49/12,21); Presenciar (7/11,31); Violência_física 
(8/10,29).

Forma (f/x²)

Variável descritiva ST X2

Sem Capacitação Específica 171 10,64
Pós-graduação em outras áreas 35 5,96

Variável descritiva ST X2

Distrito Sanitário I 85 7,25
Pós-graduação na área de atuação 291 12,32

Variável descritiva ST X2

Nenhuma significativa - -

Variável descritiva ST X2

Distrito Sanitário III 43 7,25

Suporte 
multiprofissional 

para a abordagem do 
enfermeiro

Classe 3 
 23,65%/333 ST

Ações de promoção 
da saúde, prevenção 

de violências e 
estímulo à cultura 

de paz

Classe 5
 13,92%/196 ST

O contexto familiar 
da criança e do 
adolescente em 

situação de violência

Classe 4
 26,7%/376 ST

Vivência e 
identificação das 

situações de violência 
com crianças e 
adolescentes

Classe 1 
 21,88%/308 ST Variável descritiva ST X2

Distrito Sanitário V 79 7,78
Sem pós-graduação 68 6,84
Com capacitação específica 78 4,09
Pós-graduação em outras áreas 49 4,0

Corpus Textual 
Atenção Básica 

 1731 ST – 
Aproveitamento 

81,34%

ST – quantidade de segmentos de texto; f – nº de segmento de texto que contém a palavra na classe; χ² – qui-quadrado de associação da palavra com a classe.
Figura 1 – Diagrama das classes integrantes do dendrograma do corpus textual referente às entrevistas com enfermeiros atuantes na Atenção Primária 
à Saúde, Campina Grande, Paraíba, Brasil

Quadro 1 – Demonstrativo das classes do corpus textual da Atenção Primária (percentual, segmento de texto, intervalo do qui-quadrado, termos de 
composição) e as respectivas dimensões da Linha de Cuidado Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Violência

C P Intervalo do χ² Dimensões da Linha de Cuidado

1 21,88% (f = 308 STs) χ² = 60,23 (Criança) e χ² = 10,29 (Violência física) Acolhimento; Atendimento

4 26,7% (f = 376 STs) χ² = 98,35 (Casa) e χ² = 4,92 (Maus tratos) Atendimento

5 13,92% (f =196 STs) χ² = 314,4 (Escola) e χ² = 6,55 (Educação) Promoção da Saúde

3 23,65% (f = 333 STs) χ² = 192,73 (Assistente social) e x² = 8,21 (Enfermeiro) Atendimento; Seguimento

2 13,85% (f = 195 STs) χ² = 114,51 (Capacitação) e χ² = 8,96 (Inseguro) Atendimento; Notificação; Seguimento
C – classe; P – percentual de representatividade da classe no corpus total; ST – segmento de texto; χ² – qui-quadrado.
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Com base nas classes e segmentos de textos evidenciados pela 
CHD, construíram-se categorias temáticas apoiadas na análise de 
conteúdo de Bardin(28), apresentadas a seguir: 

Categoria I – Vivência e identificação pelo enfermeiro 
das situações de violência contra crianças e adolescentes

O conteúdo relativo a essa categoria emergiu da Classe 1. 
Esta se refere às vivências dos enfermeiros na Atenção Básica 
diante das situações de violência contra crianças e adolescentes 
da comunidade onde atuam. Esses profissionais perceberam, 
identificaram, acolheram e assistiram a essas situações, revelando 
suas habilidades e dificuldades no âmbito de atuação, aspectos 
que remetem para as dimensões de acolhimento e atendimento. 
Verificou-se, nas falas dos entrevistados, que o acolhimento às 
vítimas é conduzido pela autopercepção acerca da violência, uma 
vez que os usuários não explicitam a violência sofrida. Para tanto, 
aponta-se a escuta qualificada como estratégia fundamental 
para identificação, compreensão e direcionamento da situação, 
sendo necessárias ferramentas subjetivas para tal ação, como 
pode ser visto nos trechos a seguir:

Assim, é diferente porque, quando vem, quando a gente sabe de 
uma criança que sofre um trauma psicológico, né? Então a gente 
aborda diferente. Até porque, quando vem com a mãe, geralmente 
eles não aceitam. Eles acham […] para eles não é, né? (Enf. 11)

Eu escuto porque […] assim […] nem sempre, ou na grande maioria 
das vezes, ninguém vai sentar aí dizendo o que está acontecendo, 
falar que o filho sofre violência, isso fica fácil de identificar quando 
você conhece a família; na maioria das vezes, a gente tem que 
entender, eu tenho que me propor a fazer o exame físico. (Enf. 3)

Sobre o ato de reconhecer situações de violência no ambiente 
familiar, os enfermeiros pesquisados relataram que é possível 
perceber as violências implícitas nas relações familiares e que 
a consulta de enfermagem por meio do exame físico pode ser 
decisiva para identificação:

Quando tem alguma questão de machucado na criança, investigar, 
perguntar a mãe: “Mãe, o que foi isso? O que é que aconteceu? 
Essa criança caiu ou não?” Às vezes, eu chego primeiro na criança 
do que na mãe para ver o que ela vai dizer. (Enf. 01)

Ele olha para a mãe e era a mãe que respondia “Não, eu estou 
bem” e olhando para a mãe. Está entendendo? Então, aí assim, 
a gente percebe que realmente a criança está diferente. Até que 
na própria puericultura para a gente perceber algumas […] eu 
peço para tirar a roupinha todinha. Eu viro a criança de cabeça 
para baixo, como diz o popular. (Enf. 08)

Categoria II – O contexto familiar e a violência contra a 
criança e adolescente

A categoria II emergiu da Classe 4, que se refere à dimensão 
de atendimento. Alguns depoimentos incluíram a importância da 
produção de um cuidado integral que envolva a família, porquanto 
o contexto social e familiar dessas crianças e adolescentes perpas-
sam por fragilidades que potencializam a ocorrência de situações 

de violência, tais como: ambiente familiar pouco acolhedor, uso 
de drogas lícitas e ilícitas, além de problemas psiquiátricos. Esse 
cenário pode ser visualizado nos trechos a seguir:

Ela fica aqui, aí de repente ela está em Lagoa Seca, de repente 
ela está no José Pinheiro. E essa mãe, ela tem oito filhos. E ela, a 
gente sabe que ela usa droga, né? Ela se prostitui e ela deixava 
essas crianças abandonadas dentro de casa. (Enf. 11)

Nós temos uma situação aqui na área que é um pai, provedor de 
uma família gigante, porque ele tem vários filhos, e esses filhos 
dele têm vários netos, todo mundo mora nessa casa. Então o pai, 
que é avô, ele virou pai de todo mundo. E ele é alcoólatra, ele tem 
doença mental também e ele é muito agressivo […] uma grande 
parte usa droga, outra usa psicotrópico. Então é uma casa muito 
problemática. E a gente já tentou intervir, mas a própria genitora, 
ela não quer denunciar o marido. (Enf. 16)

Quanto à família na qual se encontram os agressores e vítimas, 
os próprios enfermeiros mencionaram a necessidade de uma visão 
ampliada para toda a família, em vez de restrição da abordagem 
à vítima e ao agressor, evidenciando a responsabilidade do en-
fermeiro da eSF para a abordagem integral da vítima:

Ele sofreu uma violência, é. Um estupro quando era criança. E 
assim, ele sofreu o estupro e ele continuou sofrendo violência 
psicológica por parte do próprio padrasto. Porque até então eu 
não sabia, e a mãe dizia a ele que não queria ele vestindo roupa 
de mulher, que não queria ele em casa, que era difícil a convivência 
dele em casa desse jeito. E esse menino […] sofreu não, acho que 
ainda sofre violência psicológica. (Enf. 11)

A mãe veio aqui dizendo que tinha deixado essa bebê com a família 
do pai, que eles eram separados. E esse pai tinha levado para a casa 
de um irmão. E disse que lá o pessoal estava com muita bagunça, 
com bebedeira nesse dia, e o irmão da bebezinha percebeu que 
a fralda dela estava meio mexida. (Enf. 15)

Categoria III - Ações de promoção da saúde, prevenção 
de violências e estímulo à cultura de paz pelo enfermeiro

A terceira categoria surgiu da Classe 5, relacionada à dimensão 
Promoção da saúde, que é uma das premissas da APS como o 
primeiro nível de complexidade de atenção à saúde e responsável 
pela minimização dos agravos à saúde das comunidades por 
meio da educação em saúde com foco na promoção da saúde e 
na prevenção dos adoecimentos.

Os relatos dos enfermeiros revelaram a realização de atividades 
educativas, predominantemente, nas escolas. Algumas dessas 
atividades são voltadas especificamente para a cultura de paz e 
prevenção das violências:

Ano passado, a gente fez uma atividade educativa na escola, 
nas escolas, em relação à cultura de paz, onde a criança era 
abordada lá junto com os pais dos escolares. O tema abordado 
era esse, violência, cultura de paz, e um dos temas era em relação 
à criança. (Enf. 20)

A gente fez a última de cultura de paz, que envolve no geral. Mas 
para as criancinhas. (Enf. 13)



6Rev Bras Enferm. 2022;75(Suppl 2): e20210579 10de

Violência contra criança e adolescente: atuação do enfermeiro na atenção primária à saúde

Marcolino EC, Santos RC, Clementino FS, Souto RQ, Silva GWS, Miranda FAN. 

Em contrapartida, outros enfermeiros mencionaram que 
nunca realizaram atividades educativas com foco na cultura de 
paz ou prevenção de violência. Alegaram como justificativa o 
maior interesse dos adolescentes por abordagem sobre infecções 
sexualmente transmitidas (IST) e outras temáticas, em detrimento 
da violência. Portanto, prioritariamente, realizaram-se atividades 
educativas com base nesses temas:

Mais parte dos adolescentes, eles procuram mais saber até mesmo 
sobre doenças sexualmente transmissíveis. A gente leva vacina, 
dengue. Mas de violência e bullying não foi traçado, não. (Enf. 26)

A gente, cultura de paz, a gente ainda não fez. A nossa equipe ainda 
não fez. A gente fez sobre o Aedes aegypti e sobre atualização do 
cartão de vacina. (Enf. 29)

Categoria IV - Equipe multiprofissional e serviços da rede 
de atenção às crianças e adolescentes vítimas de violência 
como suporte para a abordagem do enfermeiro

Essa categoria adveio da Classe 3, que se refere a atendimento 
e seguimento. Os entrevistados chamam a atenção para a impor-
tância da equipe multiprofissional, ressaltando a necessidade de 
suporte em outros órgãos da Rede de Atenção à Saúde, como 
Conselho Tutelar, Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 
Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS):

Tem que envolver toda a equipe. A do NASF também, já que tem 
a psicóloga do NASF. E a assistente social, ela também pode estar 
entrando em contato com o CRAS, com o Conselho Tutelar. Iria 
estar dando esse suporte. (Enf. 26)

Uma equipe multiprofissional que esteja comigo, que me dê esse 
apoio, que a gente trabalhe em parceria, em conjunto. Como eu 
falei para você, com o médico da equipe, com assistente social, 
com psicólogo, ou seja, com a rede de profissionais que nos dê 
suporte. Isso em primeiro lugar, ou seja, o apoio da equipe. (Enf. 20)

Além do suporte multiprofissional, os enfermeiros(as) demons-
traram recorrer, sobretudo, aos assistentes sociais e psicólogos 
para abordar e conduzir as situações de violência, conforme a área 
específica de conhecimento desses profissionais, considerando-
-os como competentes para resolução do caso e acionando-os 
de pronto: 

Como aqui também tem assistente social, eu sempre aciono a ela 
para abordar esse tipo de caso. (Enf. 17; DS 05)

Então, se eu chego, se eu recebo esse caso, eu tenho que passar 
para a assistente social, e ela toma as outras providências, que, 
no caso, é comunicar ao conselho tutelar e daí segue com ela. 
(Enf. 01; DS 03)

Categoria V – Capacitação e atuação do enfermeiro diante 
da criança e adolescente vítima de violência

Essa categoria surgiu da Classe 2, relativa ao déficit no processo 
de formação e capacitação para abordar crianças e adolescentes 
em situação de violência, bem como à ausência de mecanismos 

de suporte para atuação, a saber: fluxogramas, protocolos e 
orientações institucionais. Portanto, a abordagem dessas situa-
ções pauta-se no encaminhamento e na referência, decorrentes, 
muitas vezes, da insegurança desses profissionais.

O foco dessa categoria se refere à capacitação e às formas 
de abordagem diante da realidade, relacionando-se com as 
dimensões de atendimento, notificação e seguimento. Desse 
modo, a formação profissional influencia diretamente essas 
dimensões de serviço.

Eu não tenho nada em relação a isso, nenhum tipo de capacitação 
em relação a isso. Eu não me sinto […] assim […] preparada para 
atender, não. Se acontecer, a gente vai atender, claro, né? Tentar 
dar o suporte melhor possível. Mas dizer que a gente tem um 
preparo cem por cento […]. (Enf. 06)

Eu não me sentiria capacitada. De jeito nenhum. Nem como 
conduzir o caso […] assim […] no momento. Nem como fazer os 
devidos encaminhamentos. Eu vou mandar para onde? Para o IML? 
Para onde a gente faz esse encaminhamento? A gente não tem 
isso, entendeu? Então eu não me sentiria capacitada em nenhum 
aspecto. Nem para o meu próprio psicológico, nem como é que 
eu ia lidar com essa mãe, com essa família, nem tão pouco para 
onde eu ia encaminhar essa criança. (Enf. 10) 

DISCUSSÃO

A análise do conteúdo das falas dos enfermeiros atuantes na 
APS permitiu a conexão das classes que emergiram do corpus 
textual com as dimensões da Linha de Cuidado para a Atenção 
Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em 
Situação de Violências(12). Esta propõe a integração de recursos 
e serviços para a atenção a crianças e adolescentes em situação 
de violência, por meio de uma rede de cuidados intersetoriais 
orientada pela Atenção Primária(29).

O acolhimento surgiu, na primeira categoria, como etapa 
em que o enfermeiro se mostra elemento-chave no momento 
de acolher e escutar demandas de violência, já que a presença 
desse profissional, no processo de cuidar de vítimas nos diversos 
serviços de saúde, favorece o vínculo e a interação entre profis-
sional e vítima. Isso permite adentrar a subjetividade revelada 
pela vítima e perceber implicitamente as violências sofridas, 
sendo o enfermeiro, na maioria das vezes, o primeiro contato 
da rede de apoio(30).

A identificação ou a suspeita da violência em seus diferentes 
tipos depende da possibilidade do profissional de saúde ser 
capaz de reconhecer situações de risco nas famílias, bem como 
sinais e sintomas sugestivos da violência(31). Assim, serviços de 
saúde que atendem crianças e adolescentes, o que inclui as UBSs, 
devem incorporar à sua rotina a vigilância de violências direcio-
nadas a esses grupos, por meio de uma postura de constante 
alerta a essas situações. Devem considerar a vulnerabilidade 
desse grupo e possibilidade de ocorrência dessas situações a 
qualquer momento, sendo esta uma das estratégias indicadas 
pela Organização Mundial da Saúde para o enfrentamento das 
violências contra esses grupos(32-33).

A especialidade da enfermagem forense surge como uma área 
da enfermagem capaz de subsidiar a atuação do enfermeiro na 



7Rev Bras Enferm. 2022;75(Suppl 2): e20210579 10de

Violência contra criança e adolescente: atuação do enfermeiro na atenção primária à saúde

Marcolino EC, Santos RC, Clementino FS, Souto RQ, Silva GWS, Miranda FAN. 

identificação de vítimas de violência. Permite também assistência 
qualificada a casos de violência, abordando de forma sistemática 
a vítima, o que implica recolha de uma história abrangente segui-
da de exame físico, diagnóstico clínico juntamente com equipe 
multidisciplinar, definição de plano de cuidados e, finalmente, 
encaminhamento para as instituições apropriadas(34). 

A subjetividade observada no momento da identificação da 
violência no meio intrafamiliar torna o fenômeno complexo e 
invisível, o que requer dos profissionais das equipes de saúde 
da família permanentes avaliações e mudanças nas práticas 
cotidianas, ou seja, é preciso um agir dinâmico, sem receitas ou 
padrões, mas que se adeque às necessidades e especificidades 
de cada família(35). 

Diante desses entraves nas relações entre profissionais de saúde 
e famílias, as situações de violência contra crianças e adolescentes 
ainda não são efetivamente identificadas. Estudo desenvolvido 
no estado do Ceará(36) constatou que 56,9% dos enfermeiros 
pesquisados relataram não ter identificado casos de maus-tratos 
contra crianças e adolescentes; e, dos que identificaram, a maior 
parte foi proveniente de relato espontâneo da vítima, parentes 
ou outros indivíduos, ou seja, não foram situações efetivamente 
identificadas pelos enfermeiros. 

Sabe-se que o principal meio de investigação de violências 
contra crianças e adolescentes pelo enfermeiro é o exame físico 
durante as consultas de puericultura, o que inevitavelmente 
produz um enfoque maior nos aspectos físicos das violências. 
Contudo, outros autores(37) enfatizam que se deve estar atento, 
primordialmente, a relatos e queixas das crianças e adolescentes 
e buscar, em consultas, sinais não somente físicos, mas também 
psicológicos de violência, isto é, deve-se tencionar uma abor-
dagem integral. 

É fundamental compreender que a violência contra crianças 
e adolescentes não se mostra um fenômeno isolado: encon-
tra-se imbricada com outras questões como condição precária 
de vida, desemprego, outras violências, uso e abuso de álcool 
e outras drogas, além de conflitos de poder relacionados ao 
gênero. Portanto, a superação dessa problemática presente nas 
comunidades onde os enfermeiros atuam requer tanto medidas 
transversais e intersetoriais que possam modificar contextos 
sociais e culturais(38) quanto apoio às crianças e adolescentes e 
suas famílias em uma perspectiva de proteção multidisciplinar, 
como aponta estudo norueguês(39). 

Convém mencionar que o medo de possíveis represálias, o 
desejo de manter o vínculo familiar e a dependência financeira 
do companheiro surgem como fatores que contribuem para a 
ausência de denúncia por parte da família, especialmente em 
situações de abuso sexual intrafamiliar(40). A omissão materna 
associa-se à representação social da família, evitando desenlaces. 
A denúncia do incesto do pai ou do companheiro representa o 
reconhecimento do próprio fracasso como mãe; diversos motivos 
levam a genitora e outros membros da família a omitir ou negar 
a violação, contribuindo para o baixo volume de denúncias(40). 

Concernente às ações de promoção da saúde, prevenção de 
violências e estímulo à cultura de paz pelo enfermeiro, o Progra-
ma Saúde na Escola (PSE)(41) foi criado para integrar os setores da 
saúde e educação e, dessa forma, ampliar a atenção à saúde pela 
equipe multiprofissional da APS às crianças e adolescentes no 

seu espaço de convívio(42). Esse programa caracteriza-se como o 
principal meio de promoção da cultura de paz a esses grupos, 
sendo a escola o ambiente privilegiado para essas ações. 

Atitudes de estímulo à cultura de paz nas comunidades e 
escolas incitam interações positivas entre os sujeitos e os tornam 
autores da promoção da paz nesses espaços, pois a transformação 
e busca por uma comunidade menos violenta deve iniciar na/
pela própria comunidade. 

A temática da cultura de paz mostra-se ainda pouco discutida 
pelos enfermeiros nos espaços escolares, nos quais são abordadas 
temáticas com algum foco biológico direto. Contudo, o espaço 
da escola apresenta-se como um local privilegiado para discutir 
cultura de paz, no sentido de uma cultura de tolerância e solida-
riedade, que respeita todos os direitos individuais dos sujeitos, 
assegura liberdade de opinião e previne conflitos relacionais, 
resolvendo-os em suas fontes(43). 

O estudo elucidou a necessidade que o enfermeiro tem de 
suporte da equipe multiprofissional e dos equipamentos da rede 
de proteção à criança e ao adolescente. Nesse processo, destaca-se 
o Núcleo de Assistência à Saúde da Família (NASF)(44), na figura do 
psicólogo. Ali, torna‑se fundamental estabelecer um fluxo de aco-
lhimento, notificação, atendimento e acompanhamento integral 
das crianças e adolescentes vitimizados e suas famílias, definindo 
as responsabilidades de cada profissional e de cada setor para que 
os enfermeiros da APS possam compreender seus espaços de 
atuação de maneira compartilhada com os outros profissionais(33).

Esse ponto de discussão traz à tona a necessidade primordial 
de se refletir sobre uma provável transferência da criança e do 
adolescente vítima de violência para outros profissionais e serviços, 
especialmente assistente social. Isso porque os enfermeiros revelam 
dificuldades em lidar com o fenômeno da violência, que envolve 
identificação, acolhimento, corresponsabilização do cuidado, não 
fragmentação entre mente e corpo da vítima, bem como efetivação 
de uma linha de cuidado diante desses problemas(45).

Essa transferência de responsabilidade pode ter relação direta 
com a carência de capacitação descrita pelos enfermeiros do es-
tudo, pois pesquisas internacionais(46-47) e nacionais(35) destacam 
o despreparo desses profissionais para atuar perante casos de 
violência contra crianças e adolescentes. Isso se evidencia pela 
falta de conhecimento na identificação de sinais e sintomas 
indicativos de situações de violência, ausência de suporte ins-
titucional de uma rede de apoio estruturada de conhecimento 
de todos os profissionais e utilização do conhecimento intuitivo 
concebido por cada enfermeiro. 

O fato de os enfermeiros frequentemente se sentirem de-
samparados e desconhecerem os procedimentos que devem 
ser executados em face de uma situação de violência contra 
criança e adolescente gera desgaste físico e emocional, bem 
como descontentamento destes com a própria atuação(48). Daí 
se constata a necessidade de oficinas e educação continuada, o 
que corrobora estudo do Sri Lanka(49) sobre práticas e atitudes 
dos profissionais de saúde diante do abuso infantil. 

Como consequência, emerge a subnotificação da violência 
contra crianças e adolescentes agravada pelo déficit no conheci-
mento dos profissionais de saúde sobre a natureza da violência e 
suas formas de expressão, assim como a ausência de evidências 
imediatas (p.ex., no caso da violência psicológica), o que influencia 
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diretamente a identificação dos casos(35). Cenário semelhante foi 
evidenciado em estudo no Reino Unido, em que se destacou o 
déficit de notificação e identificação dos abusos infantis(50). 

Todo esse cenário da APS aponta urgência na qualificação 
técnico-científica do enfermeiro para atuar na abordagem dos 
casos de violência contra crianças e adolescentes, a fim de que 
desenvolva habilidades e competências para preencher as lacunas 
supracitadas. No entanto, o enfermeiro, ao abordar ou lidar com 
crianças e adolescentes direta ou indiretamente, pode se apropriar 
dos diversos padrões de conhecimento da enfermagem, como os 
padrões pessoal e estético, e adotar linguagem, comportamento 
e planos de cuidados adequados ao público-alvo.

Limitações do estudo

Como limitações do estudo, pode-se atribuir o recorte locorre-
gional, definido por um município do interior do Nordeste brasileiro 
com peculiaridades epidemiológicas, sociais e econômicas, o 
que influencia as particularidades de ocorrência das situações de 
violência contra crianças e adolescentes e nas peculiaridades da 
abordagem dos enfermeiros. Destaca-se, também, que o estudo se 
restringiu ao primeiro nível de complexidade de atenção à saúde, 
o qual apresenta especificidades da atuação do enfermeiro nesse 
nível. Para uma análise ampliada dessa atuação, necessitam-se 
explorar outros níveis de atenção à saúde.

Contribuições para área da Enfermagem

O cenário da APS mostra a necessidade urgente de formação 
e capacitação técnico‑científica qualificada dos enfermeiros a 
fim de desenvolver habilidades e competências para preencher 
as lacunas de atuação desses profissionais diante de casos de 
violência contra crianças e adolescentes.

O presente estudo fornece subsídios para avanço da espe-
cialidade da enfermagem forense como essencial e aplicável na 

APS. Aponta o desenvolvimento dos enfermeiros na habilitação 
específica para ações forenses associadas aos cuidados de saúde, 
potencializando a capacidade desses profissionais em abordar 
situações de violência contra crianças e adolescentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O material empírico proveniente do estudo nos permite 
compreender que o enfermeiro (a) que atua na APS aborda os 
casos suspeitos ou confirmados de violência contra crianças e 
adolescentes por meio da autopercepção subsidiada pelo exa-
me físico nas consultas de enfermagem, a qual funciona como 
importante ferramenta para identificação de situações de vio-
lência contra crianças e adolescentes suspeitas ou confirmadas, 
acolhimento e assistência a vítima. Essa estratégia destaca um 
foco na criança em detrimento do adolescente e do espaço de 
interação com as famílias. 

Portanto, infere-se que, embora a APS mostre-se como espaço 
ideal de efetivação das dimensões da Linha de Cuidado para 
Atenção Integral de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em 
Situação de violência, essa proposta não tem sido contemplada 
na integralidade pela atuação dos enfermeiros. 

Sugere-se a ampliação do debate sobre a abordagem de 
situações de violência durante a formação do enfermeiro para 
atuação na APS, uma vez que tais casos fazem parte do cotidiano 
das comunidades e o enfermeiro deve produzir uma atenção 
integral à saúde dos usuários em seu território adscrito.

MATERIAL SUPLEMENTAR

Tese intitulada “Análise da atuação do(a) enfermeiro(a) nos três 
níveis de atenção à saúde sob a ótica da Linha de Cuidado para 
Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Violên-
cia”, publicada no repositório da Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte: https://repositorio.ufrn.br/handle/123456789/28626.
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